
PUBUCADGNO DIÁRIO OFICIAL
DE___LL/ 1910“?
Pág.LCCol.
Conferido

“º“, 30.

A Comissão cegª! 2DC,
ErnÁ—QJÓSLUAna Lúcia de

Ollvelrf ousa
RF. 100.823 ÁÍW

REC EBIDO
Comãassáo de Educação, Cultura e
Esportes -

Em IÚ/Í/ às
////// RF IGC/F
.í' /

Aªªª a:? :) ra
VC> tºka *

%

“»ÇÚI'ÍGS

90 CCE
&“ ”: ” *, v

* -—* =.“ uiª- L (2188 nºs
; i

M
at

ér
ia

 P
L 

71
/2

01
7.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
91

93
0.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 03/10/2019 15:38:35.

 fls. 148



Folha nº__%_i;__do Proc,
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cÃllªARAMUNICIPALDE RFJ'1'327—SGPUI (
SAO PAULO

FARÉCER No 3 3 ,; ef)—iwp] DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E
EÉPÚRTEES SOBRE () PROJETO DE LEI Nº 71/2017.

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Claudio Fonseca altera os critérios para
enquadramento por evolução funcional nas referências criadas pela Lei 15.963, de 2014, a denominação do
cargo de agente esooâar, reenquadra nas tabelas de vencimentos o quadro dos profissionaisde educação e
da outras providências;.
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de Legalidade.
Comissão de Admênãstração Pública emitiu parecer Favorável.
O presente Projeto de Lei tem o fito de dar equidade no tratamento de direito obtido pelos integrantes da
carreira do magistérªo constantes nas leis 14.660, de 2007, e 15.963, de 2014.
Segundo justificativa do autor (fl.04) “A carreira do magistério caracteriza—se como aquela em que os
incentivos voltados a“ sua formação permanente são imprescindíveise, neste sentido, reconhecer e valorizar
o empenho dos educadores é investir em sua formação e também em sua experiência. Tal investimento é
papel fundamental da administração pública municipal. Tendo em vista o que aqui se argumenta, a presente
propositura restabelece cn'térios ja' contidos na Lei 14.660, de 2007, para fins de enquadramento por
evolução funcional até as referências QPE - 21 para os docentes e QPE - 22 para os gestores. Com a
aprovação da Lei 15.963, de 2014, ficou determinado uma interrupçãono desenvolvimentoda carreira, posto
que os enquadramentos nas duas referências finais ficaram vinculados ao tempo e títulos, o que
praticamente inviabilizou para milhares de profissionais docentes e gestores de educação enquadramentos
nas novas referências, A presente propositura busca uniformizar os critérios, dispensando os profissionaisda
educação de percorrer caminhos sinuosos inatingíveis na obtenção de direitos.”

Em virtude do exposto, a Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua competência,
entende que a propositura deva prosperar, sendo, portanto, favorável o parecer.
Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, em “?,/S'? /]
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Folha nº 83 do Proc.
No Ol “ de 20 »,CAMARAMUNICIPALDE &— J—v

" &
Fernando devlpima Gasp

SAO PAULO RF. lt “ªrmª
PARECER Nº mººg lºlºlºl DA COMISSÃO DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 71/2017

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Claudio Fonseca, visa
alterar os critérios para enquadramento por evolução funcional nas referências criadas
pela Lei 15.963, de 2014, modificar a denominação do cargo de agente escolar e
reenquadrar nas tabelas de vencimentos o quadro dos profissionais de educação.

A mencionada Lei nº 15.963, de 15 de janeiro de 2014, acrescenta referências à
Escala de Padrões de Vencimentos do Quadro dO Magistério Municipal, do Quadro dos
Profissionais de Educação - QPE.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas
de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Favorável, portanto, é O parecer. _

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em Cºz/WC» [ são ) 9]

Verª. Adriana Ramalho

Ver. Fernando Holiday Ver. Ota

JW
Ve oninha FraneineVer. Paulo Frange

PalácioAnchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEPO1319-900 fone(11)33964000
www.camarasãtãâoiir'õr"“Sagzl(3537!"é )à M
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